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RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE ]0 INSTÂNCIA.
CONSELHEIRO RELATOR: CRISTIANO MARCELO PERES

EMENT A; AÇ\l~ªÇª9 fi~çªt; M~rçª49rm
acobertada por docum~ntaçãofiscal inidônea
Al f ARÇlA~ fROC.EP.ENT.E
Decisão amparada nos arts. 131, IIT, 874 e
877, Caput Decdreto 24.569/97

PENALIDADE :ART.878, INCISO DI,
ALÍNEA "A" DO DECRETO 24.569/97.

DEFESA TEMPESTIVA.

RELATÓRIO

o a.11~11~~~r~lª~ª ~ p~çª miçiªl 9 tr~PQrt~ 4~ ffi~rçª4Qr@ ªÇQº~rtªºª por
documentação fiscal contendo declarações inexatas que não condizem com a operação
efetivamente realizada.

o a.l1W~~~ªPQ$ mºiç~ Q$gi$PQ$ttivQ$l~gªi$ ülfdngigQ~, $l1g~rE;:ÇQffiQpE;:~li4ª4~ Q
artigo 878, ITI,"a" do Decreto 24.569/97.

Impugnação tempestiva
EXAMINADOS, DECIDO.

Em razões de invocações necessárias, passo a analisar as questões abaixo que
servirão de base à decisão de mérito:

ARTIGO 131, DI DO DECRETO N° 24.569/97 À LUZ DO CASO
CONCRETO



I
I

N" Proc.: 11002859/2001
AI:2f200110544

Conselheiro relatoIt: Cristiano Marcelo Peres

S~rª ç()Il$i4~rª4ª ÍI1Í4()Il~()O 4()Çl.lJIl~Ilt()~çªl gl!~ Ç()Ilt~~ çl~çlwªç9~~ ~)@t~

que não condizem com a operação efetivamente realizada.

NQ ç~ ç<>n.çrçtº ª ~~çªºº-r~ çn.ÇQWªVª-$Ç ªçº~ pçm NQ~ f~~ n.
0 ~9

(fls.05) cuja descrição dos produtos era totalmente incompatível com a mercadoria
encontrada In loco, no decorrer da fiscalização conforme nos demonstra o CGM à £03.

çQIIl çfç-it:Q,4kmtç ªª mçQIIlP~9mºª4ç, ~imª @QIltªºª, tQ~-$Ç W4ô.Il~ a
documentação fiscal em lide.

CONCEITO DE INFRAÇÃO À LUZ DO ARTIGO 874 DO DECRETO
24.569/97.

Infração ~ tQºª ação Qº QIIl~$$ªQ,vQ~~t~ Qº ~Q. praticada por qualquer pessoa,
que resulte em inobservância de norma estabelecida pela legislação pertinente ao ICMS.

A m~rçªº,()r~ ªÇ()p~rtªº'ª p~~ N()tª f~çª~ ~m liº~~ÍI1Í4()Il~ª~ f()J;~ pJ;~l~çi()~4ª
pelo art. 131, 111 (retro).

~$~ ~tQ ~ ~ -rç~ºªºç jlg~<!içª, ~Q çª9çIl4Q. ~w,jmg~ () 4Q~Q4Q çmitçIltç QU,
responsáveldo ato, muito menos, perquirir sua efetividade, natureza, extensão e efeitos. (art.
877, caput do citado diploma).

DA IMPUGNAÇÃO

Em H@ª gÇIª~$,Q~PºgIl@tÇ ªlçgª 4Ç$ÇI~Çªºlªçõ'mçª 4Q$fªt<>$ªç~ª4Q$, çªp~ 4ç
macular a sua ampla defesa, bem como a incorreta indicação do inciso do artigo 131, que
trata da inidoneidade do documento fiscal.

POIAMPLAº~fESA çmçIl4ç-$ç () ~$çglg~çmº ql!ç ~ 4ªº,0 ªº I~l! 4ç ç<>Ilº~Ç9Ç$
que lhe possibilitem trazer para o processo todos os elementos tendentes a esclarecer a
vç-rºª4ç ºQ$ ~t()$ ª çlç ~Pº~ºQ$ Ql!IIlÇ$IllQºç ºmifu'-~ ºº Ç~~-$Ç, ~ çmçn.º~ n.ççç$~iQ
( STP - 1° T. - HC n° 68.929-9/SP).

No çª~ ~()p jl!4iç~, () ªml!ªº,() f()i 4~yi4mIl~Ilt~ çi~mifiçª4(), v~ Ay~() ~
Recebimento à £07, da acusação fiscal a ele imputada, mais especificamente do transporte de
mc;rçª4()r~ ~()Pc;mºª pqJ; 4()çYmc;~~() fuçID çQm~m!Q Qc;çlª,,ª,~9~$ iIl~~ ç,
consequentemente, incompatível com a operação efetivamente realizada, cabendo ao mesmo
apresentar, via impugnação, a devida contraprova.

Qy@tQ ª inçQrr~tª mqiçªçªQ QQinç~() QQ~ 13.1, gl!c; tJ;~ @ ÍI1ÍQ()Ilçiºªªe da
documentação fiscal, temos a dizer que o direito em regra não precisa ser aprovado, uma
vez que se presume estar o julgador instruído sobre ele üura novit curia).

Com efeito, cabe ao julgador enquadrar devidamente a acusação fiscal, na forma da
legislação aplicável à espécie.
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P9rt~9, v~r~t1çª-~~ ª pr9ç~4çºç~ª 49 lªºç~~m9: Q ªm~~ ªg~ª ~~
conformidade com os preceitos legais. A acusação fiscal ficou plenamente caracterizada.

Mim. mºçfir9~ 4~ PJ@9 9 pç4iQ9 gç n.yUªªªç 49 f~it9 ~ç~ ªçªt~m49~ t9~~n.t~~
o mesmo, sujeitando a empresa infratora à penalidade do artigo 878, inciso m, "a" do
Decreto 24.569/97.

Éo relatório
CMP

VOTO DO RELATOR

o Fi~Ç9 g~ª4ºª,l ªçl]~ª ª ~mPr~~ª ªçi~ª i4~n.tifiçªºª 4~ trªº~9rtW ~~rçª49riª
acobertada pela nota fiscal n° 19, considerada inidônea por não guardar compatibilidade com
ª 9PÇ!ªÇªº ~fçtiv~ç~~ !çªH~ºa.

Na primeira instância o feito foi julgado procedente.

Volun.tW@rnçn.tç, 9 ~mjçit9 Ptl$~iV9 mtçrpÇ5ç rçç1Jr~9 v9hmt~i9 ~gY.in.<19,Çrn
síntese, o seguinte:

1- A º@ºªºç º9 fC:*9P9! çç-!"ÇÇ~~n.t9ªº ~~it9 4~ º~f~~ $t9 ql1~9 !~~t9 ºº
auto de infração não condiz com a capitulação legal elencada pelo agente do Fisco
(artigo 131 VII a do Decreto nO24.569/97).

~ - N~Ç~ª ~ºª ql]ç ª -!"çf~ºª ~9~ ~ç~ ~o ~9 ç ~<!ô.~~po~ ªt~ºç ~
exigências do Ajuste do SINIEF e acoberta o transporte de 800 CD's (sendo 400
çº'~ 4~ gºª,Uºª4ç WÇri9!) ç ~Q ÇQP.j~t9~ 4ç Çn.v~l9PÇ~(~~W9ll]ç-!"9pªm Çº),
caracterizando-se tal apreensão em abuso de poder.

J - P9f ~ mçn.çi9~ ~ rç\i91yçÇ5ç\i4ç\itç Ófgã(,) 'Íç j~Çm9 PWa
amparar seu recurso.

Passemos a análise dos autos.

-fun.P~Çip~9~ t~9~ ql]ç -!"ÇÇ9~ÇÇ~g1!~9 ~~tç 49 ~Ç9 ~gmv9ç9l1.-$Çªº ~~tar
o artigo 131, VII, a do decreto 24.569/97 como dispositivo legal infringido, visto que este
não se coaduna com a acusação inserta no auto de infração.

~tr~ªºto~ 9 çqmv9ç9 ªç@ª :WÇ~Ç~9n.ªº9~9 ç~çç~ 9 ~lljÇ~t9P~~v9 4ç ~ercer
o seu direito de defesa, uma vez que o relato da inicial está bastante claro e preciso afastando
qualquer dúvida quanto ao fato imputado.

E ainda, os documentos probantes da infração (doc. fisA e 5) guardem perfeita
compatibilidade com a narração da peça vestibular robustecendo assim a acusação.
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Sobre o assunto, vejamos o disposto no artigo 33, inciso XIV,9 20 do Decreto nO
25.468/99.

Art!JJ! º ªg~Q«!ç~~f~ç!Q~ç~ ~g~ç~~Q ç ç~~!~~o
por meio de sistema eletrônico de processamento de
d.ª~Q~,~çmrª~ªrª~ çº~rç.!ª~ª~ Qª !?QITºÇ~ç ~çyç~
conter os seguintes elementos:
(!••)
XIV - indicação expressa dos dispositivos legais e
n~gªmmçªtªrç~ !ªfriºg!«!Q~ç dQ~ggç çQm!ªçm ª
respectiva pena pecuniária;

~ ~o A ªgs.~ªç~ª~ç~ª~~ÇªÇªQrçfçrt~ª ªº !ªÇ!8.0XIV
não ensejará nulidade, desde que o relato do auto de
infração seja claro e preciso.

ç()~ Mçr()~()p!~ç~~()ªçi!pª tr~qi~() ~ M ç()~()P!()S.P~!'~ª ~tiliºªº~ ~gWda
pois, como já dito, o auto de infração descreve a acusação com clareza e precisão.

R~s~ªl1ªll1()~gll~ 110tªfl~çª~ p()r ~~r () cl()ÇllllWllt()l~gªl gll~ p~rrn.tt~ª() f~ç()
conhecer as operações realizadas, deve registrar todas as informações de forma certa e exata,
principalmente no que se refere a descrição dos produtos comercializados.

N~_pr~~~l1t~Ucl~,()P~~rvªIll()~mt~ª l1()tªfl~çªl 11019 clt~çr~ ª Ill~rçªcl()r~clª
seguinte forma:

1º p~ç~ º~ç()~j~() º~~v~()pe
400 peças de conjunto industrial
400 peças de box normal

Enqll~~()gll~()ç~rtWçªº() çl~Gll¥@ çl~M~rçªçl()riª(çl()ç,fts., 4) 11()8.r~v~lª qll~
estavam sendo transportados 800 CD-R virgem (SID) 800 MIN1700:MB - LC

ç()m ~f~tt(),ª &llçltºª 11()~fuç& 110 19 ~() ~~ tcl~l1tmçªç()m ª op~rªçªQ
efetivamente realizada, razão por que deve ser considerada inidônea consoante preconiza o
artigo 131, inciso IH do Decreto nO24.569/97.

TI¥i4ª ª()$ ªill()$PÇs.qll~4()pr~Ç9r~ª_H!{t.~;Iªpç~ pçriçmgll~ iclçllttflç()llgll~o
preço de mercado dos produtos em questão é inferior aquele fixado pelo agente fiscal, com
isto solicitamos a parcial procedência em decorrência do levantamento realizado pela perícia.

É pois este o meu voto.
CMP
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DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente
RODOVIARIA RAMOS LTDA e recorrido a CÉLULA DE JULGAMENTO DE 18

INSTÂNCIA,

A 1a Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve
ç()@çç~rg() r~çW$()V9~ºmªrt9,~g~-~ pr()v@çl1t9,p~ª qº~ $~ª ~fo~ª, a
decisão de la instância, e declarar a PARCIAL PROCEDENCIA da autuação
confOIll1~ v()t() gp r~@t9r~ g() pªr~ç~r gª g()mrª :rr9çWªg()rmO~rªt g() g~ªg().
modificando nesta sessão e presente aos atos.

Fernando a Aguiar Ximenes
Conselheiro

~~.~
Vanda Jone de Siquelrtt-Farias ---
Conselheira

Consultor Tributário

-" -~
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